
DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO DE CAUCAIA - 30 DE AGOSTO DE 2022  |  ANO XXI   N º  2538 PÁGINA 2

QUANT

1

2

Art. 2º O exercício da função de conselheiro é considerado serviço de relevância pública e não será remunerado. Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor 
na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. Art. 4º Fica revogada a Portaria nº 75, de 04 de julho de 2018 e Portaria nº 124, de 
21 de dezembro de 2020. PAÇO DA PREFEITURA DE CAUCAIA em 26 de agosto de 2022. VITOR PEREIRA VALIM - Prefeito.

INSTRUÇÃO NORMATIVACONTROLADORIA-GERAL DO MUNICÍPIO

INSTRUÇÃO NORMATIVA N°. 01/2022-CGM - -

MUNICÍPIO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Complementar Municipal n° 46, de 22 de junho de 2017, que alterou a Lei 
Ordinária Municipal n° 2.390, de 16 de janeiro de 2013, bem como a Lei Ordinária Municipal n° 3.269, de 14 de julho de 2021, especialmente a 

controle interno dos atos praticados pela Administração Pública Municipal nos termos dos art. 70 e 74 da Constituição Federal; CONSIDERANDO a 
necessidade de uniformização de procedimentos para a instrumentalização processual; e CONSIDERANDO, ainda, a imprescindibilidade de atualizar 
normativos técnicos que norteiam as ações de controle a cargo dos órgãos integrantes do sistema de controle interno do Poder Executivo Municipal, a 

de todos os contratos administrativos e atas de registro de preços celebrados no âmbito do Poder Executivo Municipal de Caucaia seguirão as regras 
desta Instrução Normativa. CAPÍTULO I - DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS: 

e do contrato, devendo ser exercidos por representantes da Administração, especialmente designados na forma do art. 117, da Lei 14.133/2021. Art. 3º. 
-

de competência, propô-las à autoridade superior. Art. 4º. Esta norma abrange todos os órgãos da administração direta e indireta do Poder Executivo 

-
lares, em que haja um acordo de vontades para a formação de vínculo e a estipulação de obrigações recíprocas, seja qual for à denominação utilizada; 

Documento vinculativo, obrigacional, com característica de compromisso para futura contratação, no qual se registram os preços, fornecedores, órgãos 
participantes e condições a serem praticadas, conforme as disposições contidas no edital da licitação, no aviso ou instrumento de contratação direta e 
nas propostas apresentadas; IV - Contratado: pessoa física ou jurídica, ou consórcio de pessoas jurídicas, signatária de contrato com a Administração;
V - Contratante: pessoa jurídica integrante da Administração Pública responsável pela contratação; VI - Fiscalização Administrativa: é o acompanha-
mento dos aspectos administrativos da execução dos serviços nos contratos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra quanto às obrigações 

acompanhamento com o objetivo de avaliar a execução do objeto nos moldes contratados e, se for o caso, aferir se a quantidade, qualidade, tempo e 
modo da prestação dos serviços estão compatíveis com os indicadores; VIII - Fiscalização Setorial: é o acompanhamento da execução do contrato nos 
aspectos técnicos ou administrativos, quando a prestação dos serviços ocorrerem concomitantemente em setores distintos ou em unidades desconcen-
tradas de um mesmo órgão ou entidade; IX - Fiscalização pelo Público Usuário: é o acompanhamento da execução contratual por pesquisa de satisfação 
junto ao usuário; X - Fiscal do Contrato: servidor público municipal, preferencialmente ocupante de cargo efetivo, designado mediante ato formal para 

alteração, reequilíbrio, pagamento, eventual aplicação de sanções, extinção dos contratos, dentre outros, exercido pelo Secretário Municipal ou outra 
autoridade da respectiva pasta nomeado por ato do Chefe do Poder Executivo Municipal para o acompanhamento e gerenciamento do instrumento 

representante da empresa que também acompanha a execução contratual. Deve haver designação formal, com a descrição dos poderes a ele conferidos, 
e a concordância da administração pública em conformidade com o art. 118 da Lei nº 14.133/21. CAPÍTULO II  - DA BASE LEGAL: Art. 6º. A 
presente Instrução Normativa tem como base legal as seguintes legislações, e orientações normativas: I – Lei nº 14.133/2021; II – Instrução normativa 

CAPÍTULO III - 
DAS RESPONSABILIDADES E ATRIBUIÇÕES: 
Sistema de Controle Interno: I – Promover a divulgação e implementação da Instrução Normativa, mantendo-a atualizada, orientar as áreas executoras 

-

ADM
Realce
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das demais disposições previstas na Lei Federal Nº 14.133/21 e nesta Instrução Normativa: I - Conhecer o inteiro teor do Edital e seus anexos ou da 
Ata de Registro de Preços, do Instrumento Contratual e seus eventuais aditivos; II - Acompanhar o processo licitatório em todas as suas fases; III – 

administrativas necessárias para prorrogação, se for possível e vantajoso, ou ao encerramento da contratação, de modo a garantir o atendimento do 

tempo hábil, os procedimentos para prorrogação ou realização de nova licitação de forma que não ocorra interrupção dos serviços contratados ou mate-
riais fornecidos; VIII - Assegurar-se do cumprimento integral das obrigações contratuais assumidas, com qualidade e em respeito à legislação vigente;

-

medidas cabíveis para aplicação das sanções previstas. CAPÍTULO IV - DOS PROCEDIMENTOS: 

-

atribuições caberá ao responsável pela indicação. Art. 11.  Quando houver a necessidade de mudança do Fiscal ou seu substituto, a Área demandante 

-

administrativo disciplinar; III - Não haver sido condenado em processo criminal por crimes contra a Administração Pública; IV - Não possuir em seus 
registros funcionais punições em decorrência da prática de atos lesivos ao patrimônio público, em qualquer esfera do governo; V - Não haver sido res-
ponsabilizado por irregularidades junto aos Tribunais de Contas; VI - Não tenha participado diretamente da licitação do objeto ou elaboração do edital 
ou do contrato; VII - Não seja o responsável pela liquidação da despesa ou pagamento do objeto. Art. 13. A designação dos agentes públicos para as 

-

para atuação simultânea em funções mais suscetíveis a riscos, de modo a reduzir a possibilidade de ocultação de erros e de ocorrência de fraudes na 
respectiva contratação. CAPÍTULO V - DAS ATRIBUIÇÕES DO FISCAL DE CONTRATOS: 
prejuízo das demais disposições previstas na Lei Federal Nº 14.133/2021 e nesta Instrução Normativa: I - Conhecer a legislação aplicável ao objeto 
contratado, anotada no instrumento contratual e/ou no ato licitatório; II - Ler minuciosamente o contrato, conhecer o objeto e todos os serviços descritos 
no Projeto Básico/termo de referência e seus anexos e anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à sua execução; III - Monitorar a 

dúvidas do Preposto que estiverem em sua alçada, e quando lhe faltar capacitação técnica ou fugir de sua atribuição legal, encaminhar os problemas que 

para que as medidas e esforços tomados para resolver irregularidades na execução do objeto, além de estarem registradas, facilitem a comunicação ao 

-

do contrato, dando-lhe prazo para resposta e acompanhando o ocorrido até sua devida solução; VIII - Atestar a Nota Fiscal do serviço/material emitida 

-

de multas por atrasos; XI - Solicitar à contratada, quando necessário, a substituição de qualquer utensílio, ferramenta ou equipamento cujo uso seja 
considerado prejudicial à boa conservação dos bens ou instalações, ou, ainda, que não atendam às necessidades da Administração; XII - Determinar 
que o contratado dê início à correção dos defeitos ou não conformidades constatadas durante a execução do objeto, ou após o recebimento provisório, 
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-

-

se esta possui validade, se foi apresentada com tempo hábil para pagamento, se está corretamente preenchida, se os dados bancários estão informados e 

ao empenho; XXV - Todo serviço ou fornecimento de material originado de uma contração deverá ser executado somente a partir da assinatura do 

-
ção do serviço, que tenham implicações no pagamento; XXVII - Comunicar por escrito à autoridade competente, as irregularidades encontradas em 
situações que se mostrem desconformes com o edital, com contrato ou com a lei; XXVIII - Exigir somente o que for previsto no contrato. Qualquer 

-

observar o que reza o contrato e o ato licitatório, principalmente em relação ao prazo ali previsto; XXX - Propor aplicação das sanções administrativas 
ou rescisão contratual à Contratada, em virtude de inobservância ou desobediência às cláusulas contratuais e instruções ou ordens da Fiscalização 

subcontratação fora das hipóteses legais; XXXII - Reunir, após o cumprimento do contrato, os documentos pertinentes à obra/serviço e encaminhá-los 

XXXIV - Abster-se de tomar decisões e adotar providências que ultrapassem sua área de competência; XXXV - Realizar o recebimento provisório de 
obras e serviços nos moldes do Relatório Circunstanciado de Acompanhamento da Execução do Contrato - Anexo VIII, e nos termos do Art. 140, inciso 

deve ser detalhado, descrevendo minuciosamente o objeto recebido, especialmente no caso de obras e serviços com maior complexidade. XXXVI - 

-

do processo; XXXIX - Sempre que possível, e se o contrato assim o exigir, estar presente no local da execução do contrato; CAPÍTULO VI - DAS 
IRREGULARIDADES: Art. 15. Na ocorrência de irregularidades na execução do contrato, deve-se proceder conforme a seguir: I - Qualquer irre-
gularidade deve ser apontada pelo Fiscal do Contrato, o qual entrará em contato com o contratado, ou através de seu preposto, mediante formalização 

documental e encaminhada, com cópia, para que conste em anexo aos autos do processo administrativo correspondente; III - Qualquer ação que não 

contrato pode solicitar o assessoramento técnico necessário, conforme dispõe o art.117 da Lei Nº 14.133/2021. Art. 16. Principais irregularidades que 

-

quando exigíveis; V - Manifestação tardia pela prorrogação do Contrato, quando o correto seria bem antes do seu término; VI - Divergências entre as 
medições atestadas e os valores efetivamente pagos, neste caso deve-se proceder com a glosa dos valores não reconhecidos conforme Anexo XI; VII - 

XI - Recebimento de material ou serviço com qualidade inferior à contratada; XII - Pagamento de obras inacabadas; XIII - Pagamento de serviços 
em desacordo com o Termo de Referência. CAPÍTULO VII - DA EXECUÇÃO DOS CONTRATOS: Art. 17. O Fiscal do Contrato deverá desen-
volver sua atuação de forma bem dinâmica, prática e objetiva, visando sempre a boa e regular execução dos contratos. Art. 18. O Fiscal do Contrato 
deve anotar em expediente próprio o Acompanhamento da Execução Contratual/Registro de Ocorrência - Anexo IV as irregularidades encontradas, as 

-
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mínimo, os seguintes elementos: data; nome e assinatura dos participantes; assuntos tratados; decisões; responsáveis pelas providências a serem toma-
das e prazo. Art. 21 As decisões e providências que ultrapassarem sua competência e apresentarem risco potencial de prejuízos deverão ser levadas à 
autoridade competente. CAPÍTULO VII - DOS IMPEDIMENTOS: Art. 22. O servidor que possui vínculo de qualquer natureza com a contratada, 

relação de amizade íntima, parentesco ou inimizade notória com o proprietário, sócio e/ou dirigente da contratada; II - Tenha participado da comissão 
de licitação; III - Servidor que tenha sido condenado por crime contra a administração pública com decisão judicial transitada em julgado; IV - Tenha 
sido apenado em processo administrativo e a sanção não cumprida; V - Em seus registros funcionais punições decorrentes da prática de atos lesivos ao 

quanto aos impedimentos listados nesta Instrução. CAPÍTULO VIII - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: Art. 24. A correta aplicação desta norma 
depende do envolvimento de todos os servidores, e principalmente dos gestores a quem cabe a cobrança de sua aplicabilidade. Art. 25. No período 
inicial, haverá necessidade de treinamento que possibilite aos servidores o desempenho de suas atividades de forma que venha a atender ao constante 

-

CAPÍTULO IX - DAS 
CONSIDERAÇÕES FINAIS: Art. 29. Esta Instrução Normativa deverá ser atualizada sempre que fatores organizacionais, legais e/ou técnicos assim 
exigirem, bem como para manter o processo de melhoria contínua dos serviços públicos municipais. Art. 30. Os termos contidos nesta Instrução Nor-
mativa, não eximem a observância das demais normas competentes, que devem ser respeitadas. Art. 31. O agente administrativo incumbido da função 

por improbidade administrativa. Art. 32. Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.
Caucaia, 29 de agosto de 2022. Roberto Vieira Medeiros - Controlador-Geral do Município.

ANEXO

ANEXOSANEXO I – Modelo de Portaria de Designação de Fiscal de Contrato e Suplente; ANEXO II - Modelo de ofício de ordem de serviço inicial; 
ANEXO III – Modelo de ata de reunião entre as partes; ANEXO IV – Acompanhamento da execução contratual / registro de ocorrência; ANEXO V – 

dos colaboradores terceirizados; ANEXO VIII – Relatório circunstanciado de acompanhamento da execução do contrato; ANEXO IX – Termo de 

-
XO XV – Ofício de solicitação para reajuste contratual; ANEXO XVI – Ofício de solicitação para repactuação contratual; ANEXO XVII – Checkli 
para alterações contratuais; ANEXO XVIII – Checklist para instrução de processos para aplicação de sanções.

ANEXO I – MODELO DE PORTARIA DE DESIGNAÇÃO DE FISCAL DE CONTRATO E SUPLENTE.

-
cer a função de Fiscal de Contrato. O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE _______________, no uso das atribuições que lhe foram delegadas pelo 
Chefe do Poder Executivo, nos termos do art. XX da Lei n° 3.269, de 14 de julho de 2021. CONSIDERANDO o disposto no art. 117 da Lei Federal 

-

sistemático, o cumprimento das disposições do contrato, pela qualidade dos serviços prestados e materiais/produtos aplicados e das ordens comple-

os instrumentos contratuais e convocatório; III – Resolver todos e quaisquer casos singulares, duvidosos ou omissos, não previstos nos contratos e em 
tudo mais que, de qualquer forma, se relacionar direta ou indiretamente com o objeto, garantido o contraditório e a ampla defesa; IV - Tomar as pro-
vidências necessárias para que a CONTRATADA mantenha, durante todo o período de vigência do contrato, a validade da garantia contratual, quando 

V - Propor as medidas que couberem para a solução dos casos surgidos em decorrência de solução técnica na utilização de materiais ou prestação de 
serviços, dentre elas, sugerir aplicação de penalidades; VI - Emitir termo circunstanciado de recebimento provisório do objeto/serviço contratado; VII 
– Conferência dos documentos de habilitação da CONTRATADA, analisar e dar parecer aprovando ou não o faturamento das parcelas e da execução 

relatório conclusivo sobre a execução do contrato, devendo constar todas as ocorrências da execução; IX - Realizar visitas ou inspeções periódicas nos 
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com a FISCALIZAÇÃO do CONTRATO nº 20XX.XX.XX.XX, celebrado entre o município de Caucaia, através da Secretaria ________ e a empresa 
-

vigor na data de sua publicação. Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.

_______________________________________

ANEXO II - MODELO DE OFÍCIO DE ORDEM DE SERVIÇO INICIAL

Local, XX de XXXX de 202X.

-

condições contratuais harmoniosamente. Ressaltamos a imprescidibilidade pelo cumprimento das  obrigações estabelecidas em contrato, principalmen-

Atenciosamente,

Instruções:

ANEXO III – MODELO DE ATA DE REUNIÃO ENTRE AS PARTES

TEMA PRINCIPAL - REUNIÃO MENSAL DE AVALIAÇÃO

SÍNTESE DOS ASSUNTOS TRATADOS

ENCAMINHAMENTOS 
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ANEXO IV – ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO CONTRATUAL / REGISTRO DE OCORRÊNCIA

Atenciosamente,

Local, XX de XXXX de 202X.

Instruções:
-

vidência que ultrapasse sua competência;

subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na execução contratual;

sanções, aprimoramento da gestão de novos contratos etc.

ANEXO V – MODELO DE REGISTRO DE NÃO CONFORMIDADE
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ANEXO VI - SOLICITAÇÃO DE ESCLARECIMENTOS E PROVIDÊNCIAS (SEP)

Local, XX de XXXX de 202X.

A sua senhoria o Senhor 

Senhor Representante,

sobre os fatos abaixo relacionados:

das pendências elencadas, obejto desta comunicação, solicito ainda, que a resposta seja realizada por escrito, instruída com documentos que julgar 

ou o seu atendimento em desacordo com os instrumentos contratuais e editalícios poderá ensejar abertura de instauração de procedimento para apu-
ração de sanção administrativa com base na Lei nº14.133/2021 e Lei nº 9.784/1999, bem como a legislação correlata, e será processado de acordo 

Atenciosamente,
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outra forma de investidura ou vínculo, exerce mandato, cargo, emprego ou função em pessoa jurídica integrante da Administração Pública.

QUADRO DE GRAU DE PARENTESCO

ANEXO VIII – RELATÓRIO CIRCUNSTANCIADO DE ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO DO CONTRATO (FISCALIZAÇÃO)

1. DA CHECAGEM DA DOCUMENTAÇÃO

NÃO NÃO 
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Obs: quadro de obrigações trabalhistas deve ser replicados de forma a atender a cada grupo tipo de concessão individualmente. 1. AVALIAÇÃO DOS 
SERVIÇOS EXECUTADOS/PRODUTOS FORNECIDOS: (Fazer narrativa sobre o cumprimento do objeto do contrato pela empresa contrata-

Irregular – os produtos não estão de acordo com as normas técnicas e apresentam falhas ou defeitos que não recomendam o uso (neste caso relatar a 
2. OUTRAS OBSERVAÇÕES/SUGESTÕES/RECLAMAÇÕES: (Colocar neste campo qualquer informação complementar sobre ocor-

título de desconto para o mês em análise. 3. CONCLUSÃO:

atendimento das cláusulas contratuais por parte da contratada. 4. RECEBIMENTO PROVISÓRIO:
disposto no art. 140, inciso I, alínea “a” da Lei nº 14.133/2021, atesto o recebimento provisório dos serviços prestados em XXXXX/202X no valor de 

análise dos apontamentos realizados neste relatório circunstanciado e dos outros aspectos que lhe competem de forma a evidenciar a comprovação do 
atendimento das exigências contratuais necessárias a concretizar o ateste da execução dos serviços. 5. ENCAMINHAMENTO: Nada mais havendo a 
declarar, encaminhem-se cópia à XXXXXXX para conhecimento, análise, providências cabíveis e prosseguimento do feito.

Atenciosamente, 
Local, XX de XXXX de 202X.
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ITEM DESCRIÇÃO DO SERVIÇO/PRODUTO DATA

1

2
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ANEXO XI – COMUNICAÇÃO DE GLOSA

[Nome completo]

TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO

1

2
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OU

ANEXO XIII – COMUNICAÇÃO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO

Local, XX de XXXX de 202X.

A sua senhoria o Senhor 
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-

-

em conformidade com o art. 140, inciso I, alínea “b” da Lei 14.133/2021. 

-

superior no edital e no contrato, da responsabilidade objetiva pela solidez e pela segurança dos materiais e dos serviços executados e pela funcionali-

Atenciosamente,

OU

ANEXO XIV – OFÍCIO DE SOLICITAÇÃO PARA DEVOLUÇÃO DE GARANTIA CONTRATUAL

Local, XX de XXXX de 202X.

A sua senhoria o Senhor 

Assunto: Solicitação para devolução da caução depositada por garantia de contrato.

O requerente abaixo vem respeitosamente solicitar a Vossa Senhoria a devolução da caução depositada como garantia de execução do contrato, con-

forme dados abaixo a seguir:
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esta empresa, não restando até a presente data multas, os prejuízos ou indenizações decorrentes de inadimplemento do contrato a serem deduzidas da 

Atenciosamente, 

ANEXO XV – OFÍCIO DE SOLICITAÇÃO PARA REAJUSTE CONTRATUAL

Local, XX de XXXX de 202X.

A sua senhoria o Senhor 

Assunto: Solicitação de reajuste contratual

O requerente abaixo vem respeitosamente solicitar a Vossa Senhoria o reajuste ao contrato considerando a previsão contida na Cláusula XXXXXXX do 

a XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX e a XXXXXXXXXXXX, em XX de XXXXX de 202X, para execução dos serviços de XXXXXXX, solicitamos 

Atenciosamente, 

Instruções ao requerente:

1. A solicitação para reajuste contratual deverá ser formulada durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do Art. 107 da 

Lei Nº 14.133/2021, caso contrário, ocorrerá preclusão lógica e o reajuste não poderá ser concedido.

ANEXO XVI – OFÍCIO DE SOLICITAÇÃO PARA REPACTUAÇÃO CONTRATUAL

Local, XX de XXXX de 202X.

A sua senhoria o Senhor 

Assunto: Solicitação de repactuação contratual

O requerente abaixo vem respeitosamente solicitar a Vossa Senhoria a repactuação ao contrato considerando a previsão contida na Cláusula XXXXXXX 

entre a XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX e a XXXXXXXXXXXX, em XX de XXXXX de 202X, para execução dos serviços de cessão de mão 

de obra para XXXXXXX, a repactuação está amparada pela demonstração analítica da variação dos custos contratuais, com data vinculada: I - à da 

apresentação da proposta, para custos decorrentes do mercado; II - ao acordo, à convenção coletiva ou ao dissídio coletivo ao qual a proposta esteja 

vinculada, para os custos de mão de obra. Segue anexo planilha de memória de cálculo anexo e documentação comprobatória da convenção coletiva 
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Atenciosamente, 

Instruções ao requerente:

1. Em atendimento ao Art. 135 da Lei Nº 14.133/2021 o contratante deve:

1.1 Demonstrar analiticamente a variação dos custos contratuais;

1.2 Dividir as repactuações em tantas parcelas quantas forem necessárias, de acordo com as convenções, dissídios coletivos de trabalho ou da anuali-

dade da variação dos custos dos insumos;

ANEXO XVII – CHECK-LIST PARA ALTERAÇÕES CONTRATUAIS
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ANEXO XVIII – CHECK-LIST PARA INSTRUÇÃO DE PROCESSOS PARA APLICAÇÃO DE SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

ATO NORMA
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PORTARIASECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

PORTARIA N.º 273/2022.
através da Secretaria Municipal de Saúde, com sede Av. Coronel Correia 2089, Caucaia-CE, neste ato representado pelo Ordenador de Despesas, Sr. 
Emerson Diniz Lima, no uso de suas atribuições legais, considerando o disposto no Art. 37 da Lei Federal nº 4.320/64 e no art. 22 e parágrafos do 
Decreto nº 93.872, de 23 de dezembro de 1986. RESOLVE: 1. - Reconhecer nos termos da legislação suso mencionadas às dívidas relativas às despesas 

Zózimo Luis de Medeiros Silva - Secretario Municipal de Saúde.

CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE - CMS

Resolução Nº. 021/ 2022.
pela Lei Nº 1848, de 12 de Setembro de 2007, no uso de suas atribuições conferidas em seu artigo 2º. CONSIDERANDO a Lei 13.979, de 06 de Fe-

-
mento dos serviços e dá outras providências. CONSIDERANDO a Lei nº 8.142/90 – Dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do SUS e 

Estados, Distrito Federal e Municípios em ações e serviços públicos de saúde; estabelece os critérios de rateio dos recursos de transferências para a 

de 19 de setembro de 1990, e 8.689, de 27 de julho de 1993; e dá outras providências. CONSIDERANDO a Resolução nº. 06/ 2022 – CIB/ CE, que 
aloca recursos do Tesouro do Estado para o custeio dos serviços de saúde da atenção primária sob responsabilidade dos municípios cearenses para a 

diretrizes e normas de implementação da atenção primária, além de prestar apoio institucional aos municípios no seu processo de implantação, acom-

incentivo as ações de prevenção e controle das síndromes gripais, em especial o Covid19. CONSIDERANDO a apresentação do Plano de Ação da 

RESOLUÇÕES


